ANEXO 2. Conteúdo do Relatório de Auto-Avaliação/Relatório de Actividades
I – Nota Introdutória

Breve análise conjuntural. Orientações gerais e específicas prosseguidas pelo organismo.

II – Auto-Avaliação

· Análise dos resultados alcançados e dos desvios verificados de acordo com o QUAR do serviço (concretização alcançada em 31 de Dezembro). Devem aqui ser referidas eventuais alterações de objectivos, de indicadores e/ou de metas, face à versão do QUAR inicialmente aprovada pela tutela.
· Apreciação, por parte dos utilizadores, da quantidade e qualidade dos serviços prestados, com especial relevo quando se trate de unidades prestadoras de serviços a utilizadores externos

Esta informação deve ser completada com indicação da metodologia utilizada para aferir a apreciação dos utilizadores, período de realização do inquérito/questionário, dimensão da amostra (total de respostas válidas), taxa de respostas, nível de satisfação apurado (caso não conste do QUAR).
· Avaliação do sistema de controlo interno (SCI)

Com base nas respostas às questões apresentadas no anexo A, os serviços deverão apresentar neste ponto a sua avaliação sobre o SCI, destacando as conclusões e as recomendações de acções de inspecção e auditoria a que tenham sido sujeitos e mencionando igualmente as acções de melhoria que neste âmbito se propõem implementar.

· Análise das causas de incumprimento de acções ou projectos não executados ou com resultados insuficientes: os serviços deverão identificar causas exógenas (externas ao serviço) e/ou endógenas.
· Desenvolvimento de medidas para um reforço positivo do desempenho

Os serviços devem apresentar as medidas que tencionam implementar, tendo em vista uma melhoria sustentada do desempenho, nomeadamente, através de análises SWOT e Planos de Acções de Melhoria.
· Comparação com o desempenho de serviços idênticos, no plano nacional e internacional, que possam constituir padrão de comparação

Os serviços devem apresentar menções relativas a boas práticas, devidamente documentadas, feitas por entidades, nacionais ou internacionais, de reconhecida independência. 
· Audição de dirigentes intermédios e demais trabalhadores na auto-avaliação dos serviços

Deverá ser mencionado se houve envolvimento dos dirigentes intermédios e demais trabalhadores na auto-avaliação do serviço. Caso o serviço elabore questionários de avaliação do nível de satisfação dos colaboradores deverá apresentar e comentar os resultados, indicando nomeadamente a metodologia utilizada, período de realização do inquérito/questionário, dimensão da amostra (total de respostas válidas), taxa de respostas, nível de satisfação apurado global e, eventualmente, desagregado. 

· Actividades desenvolvidas, previstas e não previstas no plano, com indicação dos resultados alcançados, indicando, preferencialmente, a taxa de execução global do plano de actividades.
· Análise da afectação real e prevista dos recursos humanos, materiais e financeiros
III – Balanço Social

Análise sintética da informação prevista no Decreto-Lei n.º 190/96, de 9 de Outubro (quadros e informação completa em anexo).

IV – Avaliação Final

· Apreciação qualitativa e quantitativa dos resultados alcançados.

· Menção proposta pelo dirigente máximo do serviço como resultado da auto-avaliação, de acordo com o n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro.
· Conclusões prospectivas fazendo referência, nomeadamente, a um plano de melhoria a implementar no ano seguinte.

ANEXO A

	Questões
	Aplicado
	Fundamentação

	
	S
	N
	NA
	

	1 – Ambiente de controlo

	1.1 Estão claramente definidas as especificações técnicas do sistema de controlo interno?
	
	
	
	

	1.2 É efectuada internamente uma verificação efectiva sobre a legalidade, regularidade e boa gestão?
	
	
	
	

	1.3 Os elementos da equipa de controlo e auditoria possuem a habilitação necessária para o exercício da função?
	
	
	
	

	1.4 Estão claramente definidos valores éticos e de integridade que regem o serviço (ex. códigos de ética e de conduta, carta do utente, princípios de bom governo)?
	
	
	
	

	1.5 Existe uma política de formação do pessoal que garanta a adequação do mesmo às funções e complexidade das tarefas?
	
	
	
	

	1.6 Estão claramente definidos e estabelecidos contactos regulares entre a direcção e os dirigentes das unidades orgânicas?
	
	
	
	

	1.7 O serviço foi objecto de acções de auditoria e controlo externo?
	
	
	
	

	2 – Estrutura organizacional

	2.1 A estrutura organizacional estabelecida obedece às regras definidas legalmente?
	
	
	
	

	2.2 Qual a percentagem de colaboradores do serviço avaliados de acordo com o SIADAP 2 e 3?
	
	
	
	

	2.3 Qual a percentagem de colaboradores do serviço que frequentaram pelo menos uma acção de formação?
	
	
	
	

	3 – Actividades e procedimentos de controlo administrativo implementados no serviço

	3.1 Existem manuais de procedimentos internos?
	
	
	
	

	3.2 A competência para autorização da despesa está claramente definida e formalizada?
	
	
	
	

	3.3 É elaborado anualmente um plano de compras?
	
	
	
	

	3.4 Está implementado um sistema de rotação de funções entre trabalhadores?
	
	
	
	

	3.5 As responsabilidades funcionais pelas diferentes tarefas, conferências e controlos estão claramente definidas e formalizadas?
	
	
	
	

	3.6 Há descrição dos fluxos dos processos, centros de responsabilidade por cada etapa e dos padrões de qualidade mínimos?
	
	
	
	

	3.7 Os circuitos dos documentos estão claramente definidos de forma a evitar redundâncias?
	
	
	
	

	3.8 Existe um plano de gestão de riscos de corrupção e infracções conexas?
	
	
	
	

	3.9 O plano de gestão de riscos de corrupção e infracções conexas é executado e monitorizado?
	
	
	
	

	4 – Fiabilidade dos sistemas de informação

	4.1 Existem aplicações informáticas de suporte ao processamento de dados, nomeadamente, nas áreas de contabilidade, gestão documental e tesouraria?
	
	
	
	

	4.2 As diferentes aplicações estão integradas permitindo o cruzamento de informação?
	
	
	
	

	4.3 Encontra-se instituído um mecanismo que garanta a fiabilidade, oportunidade e utilidade dos outputs dos sistemas?
	
	
	
	

	4.4 A informação extraída dos sistemas de informação é utilizada nos processos de decisão?
	
	
	
	

	4.5 Estão instituídos requisitos de segurança para o acesso de terceiros a informação ou activos do serviço?
	
	
	
	

	4.6 A informação dos computadores de rede está devidamente salvaguardada (existência de backups)? 
	
	
	
	

	4.7 A segurança na troca de informações e software está garantida? 
	
	
	
	


Nota: as respostas devem ser dadas tendo por referência o ano em avaliação. 

Legenda: S – Sim; N – Não; NA – Não aplicável.
